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A C Ó R D Ã O

   5ª TURMA

RECURSO  ORDINÁRIO.  GARANTIA 

PROVISÓRIA  DE  EMPREGO.  DISPENSA 

DE  EMPREGADO  PÚBLICO.  PERÍODO 

PRÉ-ELEITORAL. 

A legislação eleitoral (Lei 9.504/97, art. 73, V) 

prevê uma série  de proibições aos agentes 

públicos (lato sensu), servidores públicos ou 

não, com a finalidade específica de evitar que 

suas condutadas possam afetar a igualdade 

de  oportunidade  entre  os  candidatos.  Entre 

essas vedações,  encontra-se a proibição de 

demissão sem justa causa de servidores ou 

empregados  públicos  de  sociedade  de 

economia  mista  e  empresas  públicas,  no 

âmbito  da  circunscrição,  dentro  do  período 

que  medeia  entre  os  três  meses  que  o 

antecedem o pleito eleitoral e até a posse dos 

candidatos eleitos, sob pena de nulidade de 

pleno direito. Portanto, havendo comprovação 

de que o trabalhador foi dispensado dentro da 

limitação temporal prevista em lei, impõe-se o 

reconhecimento  de  nulidade  do  ato 

demissional.  

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Recurso 

Ordinário  nº.  TRT-RO-0040800.80.2009.5.01.0041,  em  que  são  partes: 

JORGE  RUI  NUNES  GOMES, como  Recorrente,  e COMPANHIA  DE 

TRANSPORTES  SOBRE  TRILHOS  DO  RIO  DE  JANEIRO, como 

Recorrida.
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I - R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso Ordinário interposto pelo Reclamante, em 

processo  originário  da  MM.  41ª  Vara  do  Trabalho  do  Rio  de  Janeiro, 

objetivando a reforma da sentença de fls. 375/377, de lavra do juiz FÁBIO 

RODRIGUES GOMES, que julgou improcedentes os pedidos. 

JORGE RUI NUNES GOMES interpõe Recurso Ordinário às 

fls. 379/385. Sustenta, em síntese, que foi contratado em 03/04/1978 pela 

Cia do Metropolitano do Rio de Janeiro, posteriormente sucedida pela Cia 

de Transportes sobre Trilhos do Rio de Janeiro,  sociedade de economia 

mista  estadual  e  integrante  da  Administração  Indireta.  Aduz  que,  em 

13/08/2008 foi  injustamente dispensado pela Reclamada,  sem que fosse 

observada a garantia de emprego prevista no período de três meses que 

antecederam  o  pleito  eleitoral  (municipal)  e  a  posse  dos  candidatos, 

conforme disposto no art. 73, inciso V, da Lei nº. 9.504/97. Salienta que é 

irrelevante que o processo eleitoral  tenha se limitado à esfera municipal, 

notadamente porque teria ocorrido em todo o âmbito do território nacional. 

Requer, pois, com fulcro nas razões expendidas, a declaração de nulidade 

do ato demissional do Recorrente e a reintegração da Reclamada com o 

pagamento dos consectários legais daí decorrentes.      

COMPANHIA DE TRANSPORTES SOBRE TRILHOS DO RIO 

DE  JANEIRO  apresenta  contrarrazões  às  fls.  388/396,  pugnando  pelo 

desprovimento do Recurso Ordinário do Autor e manutenção da sentença.

 Os  autos  não  foram  remetidos  à  Douta  Procuradoria  do 

Trabalho por não ser hipótese de intervenção legal (Lei Complementar nº 
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75/1993) e/ou das situações arroladas no Ofício PRT/1ª Região nº. 214/13-

GAB,  de  11/03/2013,  ressalvado  o  direito  de  futura  manifestação,  caso 

entenda necessário.

II - F U N D A M E N T A Ç Ã O

DO CONHECIMENTO 

O Apelo é tempestivo – as partes foram intimadas da sentença 

pessoalmente, na forma da Súmula nº. 197, do C. TST, em 02/09/2015, 4ª 

feira (fl. 377); o Apelo foi interposto pelo Autor em 09/09/2015, 4ª feira (fl. 

379) – e está subscrito por advogado regularmente constituído (instrumento 

de mandato às fls. 353). Custas judiciais regularmente recolhidas (fls. 386). 

Conheço, pois, do Apelo.

DA  GARANTIA  PROVISÓRIA  DE  EMPREGO  –  PERÍODO 

PRÉ-ELEITORAL

O  MM.  Juízo  de  origem,  na  sentença  guerreada,  julgou 

improcedente o  pedido  de  reconhecimento  da  garantia  provisória  de 

emprego  e  reintegração  ao  quadro  de  empregados  da  Reclamada, 

consignando os seguintes fundamentos (fls. 375/377): 

“Depois de analisados os autos, vejo que não há como prosperar 
quaisquer das pretensões formuladas na presente demanda.
[...]
Indo além, nem mesmo a menção ao art. 73, V da Lei nº. 9.504/97 
viabiliza a declaração de nulidade pretendida,  seja porque a ré é 
regida pelo art.  173, II  da CF/88, cuja interpretação, à época, lhe 
conferia  ampla margem decisória a respeito da dispensa de seus 
empregados (OJ nº.  247 da SDI-1 do TST e Súmula nº.  390 do 
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TST),  seja  porque  o  referido  dispositivo  coloca  textualmente  o 
requisito da proibição vinculado “à circunscrição do pleito”. De modo 
que,  em sendo  a  demandada  um ente  da  administração  pública 
estadual e tendo sido a eleição restrita ao âmbito municipal, não há 
falar em diminuição daquele amplo poder decisório do empregador, 
haja  vista  as  diferentes  alçadas  federativas  envolvidas  nesta 
questão”.   

Inconformado, o Reclamante interpõe Recurso Ordinário às fls. 

379/385. Sustenta, em síntese, que foi contratado em 03/04/1978 pela Cia 

do Metropolitano do Rio de Janeiro, posteriormente sucedida pela Cia de 

Transportes sobre Trilhos do Rio de Janeiro, sociedade de economia mista 

estadual e integrante da Administração Indireta. Aduz que, em 13/08/2008 

foi injustamente dispensado pela Reclamada, sem que fosse observada a 

garantia de emprego prevista no período de três meses que antecederam o 

pleito eleitoral (municipal) e a posse dos candidatos, conforme disposto no 

art. 73, V, da Lei nº. 9.504/97. Salienta que é irrelevante que o processo 

eleitoral  tenha  se  limitado  à  esfera  municipal,  notadamente  porque  teria 

ocorrido em todo o âmbito do território nacional. Requer, pois, com fulcro 

nas razões expendidas, a declaração de nulidade do ato demissional  do 

Recorrente  e  a  reintegração  da  Reclamada  com  o  pagamento  dos 

consectários legais daí decorrentes.      

Existem duas conhecidas figuras justrabalhistas que limitam o 

poder potestativo de resilição do contrato de trabalho pelo empregador:  a 

estabilidade e a garantia de emprego. 

A  estabilidade vem  a  ser  o  direito  de  continuidade  no 

emprego  assegurado  ao  empregado,  de  forma  permanente,  após  o 

preenchimento de determinados requisitos - como o decurso de certo tempo 
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-, somente permitindo a extinção do contrato, pelo empregador, a partir da 

ocorrência de grave violação contratual justificadora, a ser apurada por meio 

do  ajuizamento  de  inquérito  judicial,  ou  se  verificada  a  completa 

impossibilidade material de continuidade da relação de emprego (extinção 

da empresa,  por  exemplo).  A estabilidade,  uma vez adquirida,  adere  ao 

contrato  até  o  momento  da  aposentadoria  do  empregado,  tratando-se, 

praticamente,  de  verdadeiro  título  de  propriedade  do  emprego  pelo 

empregado.

A  garantia  de  emprego,  por  sua  vez,  vem  a  ser  uma 

vantagem jurídica similar à estabilidade, mas de forma mitigada, por certo 

período ou sob certas condições, e por isso mesmo é também denominada, 

impropriamente,  de  “estabilidade  provisória”,  expressão  que  envolve 

palavras antagônicas, pois,  em princípio,  conceitua-se como estável tudo 

aquilo  que,  justamente,  não  é  provisório.  Aqui,  o  direito  potestativo  de 

resilição  também  é  vedado  ao  empregador,  todavia  somente  durante  o 

curso de um determinado tempo. Ambas, como visto, admitem a extinção do 

contrato de trabalho do empregado, embora somente ante a existência de 

justa causa, de motivo justificador previsto em lei ou nos casos de opção 

manifestada pelo empregado. 

A  legislação  eleitoral  prevê  uma  série  de  proibições  aos 

agentes públicos (lato sensu), servidores públicos ou não, com a finalidade 

específica de evitar  que suas condutadas possam afetar  a igualdade de 

oportunidades  entre  os  candidatos.  Entre  essas  vedações,  interessa 

especialmente ao caso aquelas que impedem a  nomeação, contratação 

ou qualquer forma de admissão, demissão sem justa causa, supressão 

ou readaptação de vantagens ou que  por  outros  meios dificulte  ou 
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impeça o exercício funcional e, ainda, ex officio, remoção, transferência 

ou exoneração servidor público, incluídos aí os empregados públicos de 

sociedade  de  economia  mista  e  empresas  públicas,  no  âmbito  da 

circunscrição do pleito, dentro do período que medeia entre os três 

meses que o antecedem o pleito eleitoral até a posse dos candidatos 

eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito.   

Noutras  palavras,  incorrendo  o  agente  público,  da 

Administração Pública Direta ou Indireta, notadamente do Poder Executivo 

Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, nas hipóteses preconizadas em lei, 

o  ato  de  demissão  é  considerado  nulo  de  pleno  direito,  ressalvadas  as 

hipóteses de nomeação expressamente previstas na legislação eleitoral. 

Nesse sentido, é o art. 73, inciso V e suas alíneas da Lei n. 

9.504/97, verbis: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, 
as  seguintes  condutas  tendentes  a  afetar  a  igualdade  de 
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 
...
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa 
causa,  suprimir  ou readaptar  vantagens  ou  por  outros  meios 
dificultar  ou  impedir  o  exercício  funcional  e,  ainda,  ex  officio, 
remover, transferir ou exonerar servidor público,  na circunscrição 
do pleito,  nos  três  meses  que  o  antecedem e até  a  posse  dos 
eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:
a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação 
ou dispensa de funções de confiança;
 b)  a  nomeação  para  cargos  do  Poder  Judiciário,  do  Ministério 
Público,  dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da 
Presidência da República;
c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados 
até o início daquele prazo;
d)  a  nomeação  ou  contratação  necessária  à  instalação  ou  ao 
funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia 
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e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;
e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e 
de agentes penitenciários;

O objetivo da norma, ao que parece, é evitar apadrinhamentos 

ou perseguições políticas, atingindo, assim, o desiderato final que é manter 

a igualdade de condições entre os candidatos dentro do processo eleitoral 

instaurado. No caso da vedação da dispensa sem justa causa, o  telos da 

norma é  evitar  que,  injunções  políticas  (apoio  a  opositores;  candidatura 

contra a vontade do governante de plantão; denúncias eleitorais etc.), sejam 

capazes de incompatibilizar o funcionário (ou servidor) com o agente público 

que administra o ente estatal ou a empresa estatal.

Por  essa  razão,  a  expressão  “circunscrição  do  pleito”,  sem 

embargos de opiniões contrárias, deve estender-se a todos os pontos do 

território nacional onde estejam ocorrendo o processo eleitoral. Logo, não é 

porque as eleições são municipais, que a vedação prevista no art. 73, inciso 

V, da Lei nº. 9.504/97 deve ficar adstrita aos entes políticos municipais. Não 

custa  relembrar  que os  partidos  políticos  são  nacionais  e  as  coligações 

também podem ser nacionais ou regionais. Com isso, não é incomum um 

funcionário  público  municipal,  com  sua  atuação  (denúncia,  oposição, 

reivindicação etc.),  tornar-se indesejável  de todo um matiz político ou de 

toda uma agremiação ou coligação partidária.

A influência no processo eleitoral, mesmo que as eleições se 

limitem  ao  âmbito  municipal,  podem  perfeitamente  ocorrer  nas  esferas 

federal,  estadual  e  distrital,  sobretudo  se  se  considerar  que  as  eleições 

municipais se propagam por todo o território nacional e estadual ou distrital.  
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Esse é, pois, salvo melhor juízo, a melhor interpretação da função social do 

disposto no art. 73, inciso V, da Lei nº. 9.504/97, que, dessa forma, fica em 

consonância com o disposto no art. 5º, da LINDB, litteris:

Art. 5o Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que 
ela se dirige e às exigências do bem comum.

Lado outro, a jurisprudência pacífica do Colendo TST caminha 

no sentido de que a proibição de dispensa aplica-se não só a servidores 

públicos, como também aos empregados de sociedades de economia mista 

e empresas públicas, senão vejamos:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CELETISTA  CONCURSADO. 
DESPEDIDA  IMOTIVADA.  SOCIEDADE  DE ECONOMIA  MISTA. 
ESTABILIDADE PROVISÓRIA ELEITORAL.  Aparente violação do 
art.  73, V, da Lei  9.504/97, a ensejar  o provimento do agravo de 
instrumento, nos termos do artigo 3º da Resolução Administrativa nº 
928/2003,  para  melhor  exame  da  revista.  Agravo  de  instrumento 
conhecido  e  provido.  RECURSO  DE  REVISTA.  CELETISTA 
CONCURSADO.  DESPEDIDA  IMOTIVADA.  SOCIEDADE  DE 
ECONOMIA  MISTA.  ESTABILIDADE  PROVISÓRIA  ELEITORAL. 
Conforme entendimento  consagrado  na  OJ  247/SDI-I  do  TST,  -a 
despedida de empregados de empresa pública e de sociedade de 
economia mista, mesmo admitidos por concurso público, independe 
de ato motivado para sua validade-. De outro lado, partindo-se da 
moldura  fática  descrita  no  acórdão  regional,  isto  é,  de  que  a 
dispensa  do  reclamante  ocorreu  em  21.08.2000,  no  período  da 
denominada estabilidade eleitoral, que, na espécie, se estendeu de 
01.08.2000  a  01.01.2001,  em  razão  do  pleito  municipal,  tem-se 
como configurada a apontada violação do art. 73, V, da Lei 9.504/97, 
dispositivo que disciplina eleições em nível federal, estadual, distrital 
e  municipal  e  cuja  obrigatoriedade  abarca  todas  as  entidades 
integrantes da administração pública, inclusive empresas públicas e 
sociedades de economia mista.  Aplicação analógica da OJ 51 da 
SDI-I/TST. Todavia, tendo em vista o expressivo período decorrido, 
aplica-se o entendimento contido na Súmula 396 desta Corte,  no 
sentido de que, -exaurido o período de estabilidade, são devidos ao 
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empregado  apenas os salários do  período  compreendido  entre  a 
data  da  despedida  e  o  final  da  estabilidade,  não  lhe  sendo 
assegurada  a  reintegração  no  emprego.  Recurso  de  revista 
conhecido  e  provido.  (TST  -  RR:  249002320015150114  24900-
23.2001.5.15.0114,  Relator:  Rosa  Maria  Weber,  Data  de 
Julgamento:  19/08/2009,  3ª  Turma,,  Data  de  Publicação: 
04/09/2009).

RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI 
N.º  11.496/2007.  ESTABILIDADE  PROVISÓRIA.  PERÍODO 
ELEITORAL. REINTEGRAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 1. A fim 
de  merecer  enquadramento  no  permissivo  do  artigo  894,  II,  da 
Consolidação das Leis do Trabalho, com a nova redação conferida 
pela  Lei  n.º  11.496/2007,  os  embargos  devem  demonstrar  a 
existência de divergência jurisprudencial  entre decisões proferidas 
por Turmas desta Corte superior, ou destas com julgados da Seção 
de Dissídios Individuais.  A partir  do  advento  da nova lei,  não se 
conhece  de  recurso  de  embargos  com  base  em  violação  de 
dispositivos de lei  ou da Constituição da República.  2.  Inviável  o 
conhecimento  do  apelo  por  dissenso  com  aresto  proveniente  da 
mesma Turma prolatora da decisão embargada - fonte não elencada 
no permissivo consolidado como idônea a viabilizar o conhecimento 
do  recurso  de  embargos.  3.  Impertinente,  ainda,  a  alegação  de 
contrariedade à Orientação Jurisprudencial n.º 51 da SBDI-I desta 
Corte uniformizadora, em face do caráter inovatório da alegação. 4. 
Recurso  de  embargos  não  conhecido.  REINTEGRAÇÃO. 
DISPENSA  IMOTIVADA.  SOCIEDADE  DE  ECONOMIA  MISTA. 
DECISÃO  PROFERIDA  PELA  TURMA  EM  SINTONIA  COM  O 
ENTENDIMENTO  CONSAGRADO  NA  SÚMULA  N.º  390  E  NO 
ITEM I DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL N.º 247 DA SBDI-I 
DO  TRIBUNAL  SUPERIOR  DO  TRABALHO.  1.  Consoante  o 
disposto na parte final do inciso II do artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, não cabe recurso de embargos -  se a decisão 
recorrida estiver em consonância com orientação jurisprudencial ou 
súmula do Tribunal Superior do Trabalho ou do Supremo Tribunal 
Federal -. 2. Não há cogitar na veiculação de embargos por dissenso 
jurisprudencial, uma vez proferida a decisão da Turma em sintonia 
com a Súmula n.º 390 e com o item I da Orientação Jurisprudencial 
n.º  247  da  SBDI-I  do  TST,  no  sentido  de que -  a  despedida  de 
empregados de empresa pública e de sociedade de economia mista, 
mesmo admitidos por concurso público, independe de ato motivado 
para sua validade -. 3. Não há falar tampouco em contrariedade à 
Súmula  n.º  77  desta  Corte  superior,  ante  a  ausência  de 
prequestionamento acerca da matéria. 4. Recurso de embargos não 
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conhecido.  REINTEGRAÇÃO  COM  BASE NA  CONVENÇÃO  158 
DA OIT. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ARTIGO 894, II, DA 
CONSOLIDAÇÃO  DAS  LEIS  DO  TRABALHO.  A  ausência  de 
transcrição de arestos para  a configuração do dissenso  de teses 
acarreta  o  reconhecimento  da  insuficiência  de  fundamentação do 
recurso  de  embargos,  ante  o  disposto  no  artigo  894,  II,  da 
Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  Recurso  de  embargos  não 
conhecido.  DESCONTOS  FISCAIS  E  PREVIDENCIÁRIOS. 
RESPONSABILIDADE.  DECISÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A 
ORIENTAÇÃO  JURISPRUDENCIAL  N.º  363  DA  SBDI-I  E  A 
SÚMULA N.º 368 DO TST. Não se conhece de recurso de embargos 
quando a decisão proferida pela Turma afigura-se consonante com a 
jurisprudência consagrada na Orientação Jurisprudencial n.º 363 da 
SBDI-I  do  TST,  segundo  a  qual  -  a  responsabilidade  pelo 
recolhimento  das  contribuições  social  e  fiscal,  resultante  de 
condenação  judicial  referente  a  verbas  remuneratórias,  é  do 
empregador e incide sobre o total da condenação. Contudo, a culpa 
do empregador pelo inadimplemento das verbas remuneratórias não 
exime  a  responsabilidade  do  empregado  pelos  pagamentos  do 
imposto de renda devido e da contribuição previdenciária que recaia 
sobre  sua  quota-parte.  Recurso  de  embargos  de  que  não  se 
conhece.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  AUSÊNCIA  DE 
INTERESSE RECURSAL. ARTIGOS 267, VI,  e 499 DO CÓDIGO 
DE  PROCESSO  CIVIL.  A  sucumbência  constitui  requisito 
indispensável à caracterização do interesse em recorrer e pressupõe 
que  a  parte  experimente  gravame  em  consequência  da  decisão 
proferida.  É  o  gravame  que  qualifica  o  interesse  da  parte, 
legitimando-a a percorrer a via recursal, a fim de obter a reversão do 
pronunciamento  judicial  que  lhe  resultou  desfavorável.  Não  se 
justifica a interposição de recurso a decisão que se revela, no que 
tange aos honorários advocatícios,  favorável  à parte,  porque dela 
não  resulta  qualquer  gravame  apto  a  legitimar  o  interesse  em 
recorrer.  Não  configurado  o  trinômio  -necessidade  -  utilidade  - 
adequação-, imprescindível à caracterização do interesse recursal, 
resulta  inviável  o  conhecimento  do apelo.  Inteligência  dos artigos 
267, VI, e 499 do Código de Processo Civil. Recurso de embargos 
de  que  não  se  conhece.  (TST  -  E-RR:  7880523620015170007 
788052-36.2001.5.17.0007,  Relator:  Hugo  Carlos  Scheuermann, 
Data  de  Julgamento:  24/11/2011,  Subseção  I  Especializada  em 
Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 02/12/2011).

RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À 
VIGÊNCIA  DA  LEI  11.496/2007.  ESTABILIDADE  PROVISÓRIA. 
PERÍODO PRÉ-ELEITORAL. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
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EMPRESA  PÚBLICA.  DATAMEC.  APLICAÇÃO  DA  LEI  N.º 
8.713/93. Diante da moldura fática delineada pelo Tribunal Regional, 
na qual se destacam os fatos de a Reclamada possuir estrutura e 
funcionamento de empresa pública, contar com a participação ativa 
do Estado, tanto no seu capital como na sua direção, entre outras 
relevantes características delineadas no respectivo acórdão, não há 
como  deixar  de  reconhecer  a  incidência  da  Lei  n.º  8.713/93  à 
hipótese. A natureza híbrida da empregadora, nos moldes em que 
reconhecida, permite aplicar a interpretação teleológica da referida 
Lei,  tal  como  adotada  pelo  Tribunal  Regional  e  perfilhada  pela 
Turma.  Embargos  não  conhecidos.  ESTABILIDADE.  PERÍODO 
PRÉ-ELEITORAL.  INDENIZAÇÃO  EM  DOBRO.  VIOLAÇÃO  DO 
ARTIGO 896 DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. Não 
se afigura inovatória a discussão acerca da possibilidade de aplicar-
se  a indenização em dobro -  própria  da estabilidade decenal  -  à 
hipótese vertente, uma vez que a condenação, no caso concreto, 
teve como suporte o artigo 496 da CLT, que versa precisamente 
sobre o tema. De outro lado, reveste-se de formalismo, data vênia, a 
exigência de tese jurídica, no sentido de demonstrar a possibilidade 
de aplicação da indenização em dobro à hipótese de estabilidade no 
período  pré-eleitoral.  A  condenação,  nesses  moldes,  já  revela  a 
posição  adotada  pelo  Tribunal  Regional  no  sentido  de  que  é 
possível, restando questionar, apenas, o acerto de tal decisão. Vale 
dizer  que  a  Turma,  ao  deixar  de  examinar  a  matéria,  à  luz  da 
acenada violação dos artigos 496 e 497 da CLT, quer por entender 
que  houve  inovação  da  matéria,  quer  pela  ausência  de 
prequestionamento,  como  asseverado  em  sede  de  Embargos  de 
Declaração,  violou o  artigo  896 da CLT.  Embargos conhecidos e 
providos,  no  particular.  (TST  -  E-ED-RR:  6644541020005015555 
664454-10.2000.5.01.5555, Relator: Maria de Assis Calsing, Data de 
Julgamento:  13/10/2008,  Subseção  I  Especializada  em  Dissídios 
Individuais, Data de Publicação: DJ 24/10/2008).

A questão versada nos autos atrai ainda a aplicação analógica 

do  entendimento  sedimentado  na  Orientação  Jurisprudencial  nº.  51,  da 

SBDI-1, do C. TST, que trata das proibições aos candidatos à Presidência 

da  República  Federativa  do  Brasil,  de  acordo  com a  Lei  nº.   7.773/89.  

Transcreve o referido entendimento jurisprudencial, verbis: 
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51.  LEGISLAÇÃO  ELEITORAL. EMPRESAS  PÚBLICAS  E 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA (título alterado e inserido 
dispositivo)  -  DEJT  divulgado  em  16,  17  e  18.11.2010
Aos  empregados  das  empresas  públicas  e  das  sociedades  de 
economia mista regidos pela CLT aplicam-se as vedações dispostas 
no art. 15 da Lei n.º 7.773, de 08.06.1989.

Portanto, a dispensa de empregado público, seja ele integrante 

de sociedade de economia mista ou empresa pública, dentro do período de 

três meses que antecede às eleições e, depois, a posse dos candidatos, 

nos níveis federal, estaduais, distrital ou municipais, quando constatado o 

exercício do emprego público dentro da circunscrição em que foi deflagrado 

processo eleitoral, encontra óbice no art. 73, inciso V, da Lei nº. 9.504/97. 

    

No presente caso, é incontroverso que as eleições municipais, 

à época da dispensa do autor, ocorreram em 05 de outubro de 2008. Logo, 

por  expressa determinação legal,  a  vedação  de dispensa imotivada  dos 

empregados e servidores públicos retroagiu a 05/07/2008, estendendo-se, 

ex vi legis, a 1º de janeiro de 2009, data da posse dos novos de Chefes 

dos Poderes Executivos municipais em todo o território nacional. 

Dessa forma, como o autor foi dispensado imotivadamente em 

13/08/2008, quando ainda se encontrava vigente a proibição temporal de 

dispensa de servidores e empregados públicos, da Administração Pública 

Direta, Autárquica e Fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  forçoso  concluir  que  o 

rompimento contratual entre as partes é nulo de pleno direito, por força do 

disposto no art. 73, inciso V, da Lei nº. 9.504/97.     
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Assim é que, por todas as razões expendidas, com fulcro no 

art.  73, inciso V, da Lei nº. 9.504/97,  DOU PROVIMENTO PARCIAL AO 

APELO DO AUTOR, no tópico, para declarar a nulidade da dispensa levada 

a  efeito  pela  reclamada  em 13/08/2008  e  determinar  a  reintegração  do 

reclamante ao quadro de empregados da reclamada, com o pagamento dos 

salários,  vencidos  e  vincendos,  e  de  todos  os  consectários  legais  daí 

decorrentes,  tais  como,  exemplificativamente:  FGTS,  13º  salários,  férias, 

acrescidas  de  1/3  (um  terço),  triênios,  cesta  básica  e  outras  parcelas 

habitualmente concedidas por força do contrato. Indevido o pagamento do 

adicional de periculosidade, porquanto julgado improcedente na sentença. 

As  verbas  resilitórias  já  recebidas  (fl.  16)  deverão  ser 

compensadas (deduzidas) do crédito a ser apurado em favor do autor, em 

regular  liquidação  do julgado,  evitando-se,  assim,  o  enriquecimento  sem 

causa da parte Autora.  

DOS ACRÉSCIMOS À CONDENAÇÃO

Como a r. sentença rejeitou todos os pedidos formulados e, 

como visto acima, a parte reclamante obteve êxito em grau de recurso, é 

necessário fixar os seguintes critérios e limites da condenação:

A natureza das parcelas deferidas é aquela prevista no art. 28 

e parágrafos da Lei nº 8.212/91.

A  parte  reclamada  deverá  proceder  ao  cálculo,  dedução  e 

recolhimento  dos  valores  devidos  à  previdência  social  e  ao  imposto  de 

renda -  (Provs.  01/96 e  02/93 da CG/TST),  os  quais  serão abatidos do 
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montante a ser pago à parte reclamante.

O  imposto  de  renda  eventualmente  devido  será  calculado 

sobre o montante a ser pago à parte autora, nos termos do artigo 46, da Lei 

8.541/92, observando-se as isenções previstas na legislação tributária e os 

ditames do art. 44 da Lei nº 12.350/2010 que definiu nova forma de cálculo 

do imposto de renda sobre valores acumulados de rendimentos do trabalho, 

pagos espontaneamente pelo empregador ou por força de decisão judicial 

trabalhista.

Juros e correção monetária, na forma da lei.  O índice a ser 

adotado  para  a  atualização  monetária  é  aquele  previsto  na  Súmula  nº. 

381/TST.

A liquidação será realizada por simples cálculos.

Custas  em  reversão  de  R$  4.000,00  (quatro  reais),  pela 

Reclamada,  calculadas  sobre  o  valor  arbitrado  à  condenação,  de  R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais). Observe a reclamada os termos da OJ nº. 

186  da  SBDI-1,  quanto  ao  ressarcimento  do  valor  já  recolhido  pelo 

autor.

III - D I S P O S I T I V O

ACORDAM os Desembargadores que compõem a  5ª Turma 

do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  1ª  Região,  por  unanimidade,  em 

CONHECER do Recurso Ordinário e, no mérito, por igualdade de votação, 

DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  ao  Recurso  do  autor, para  declarar  a 
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nulidade  da  dispensa  levada  a  efeito  pela  reclamada  em  13/08/2008  e 

determinar sua reintegração ao quadro de empregados da reclamada, com 

o  pagamento  dos  salários,  vencidos  e  vincendos,  e  de  todos  os 

consectários legais daí decorrentes, tais como, exemplificativamente: FGTS, 

13º salários, férias, acrescidas de 1/3 (um terço), triênios e outras parcelas 

habitualmente concedidas por força do contrato. Indevido o pagamento do 

adicional de periculosidade, porquanto julgado improcedente na sentença, 

tudo nos termos do voto do Desembargador Relator. 

 Rio de Janeiro, 17 de maio de 2016. 

MARCELO AUGUSTO SOUTO DE OLIVEIRA
Desembargador do Trabalho

Relator

MASO/rls/mbm
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